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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O ENSINO 
DE HISTÓRIA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL

CAPÍTULO 3
doi

Francisco Thiago Silva
Faculdade de Educação – FE / UnB

Brasília - DF

RESUMO: O objetivo do texto é problematizar 
os desafios impostos pela implantação da 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC 
nos currículos da formação e da prática dos 
professores pedagogos, sobretudo, os que 
atuam nos anos iniciais do ensino fundamental. 
Optamos metodologicamente por uma revisão 
bibliográfica e documental na própria base. 
Trazemos uma discussão sobre o lugar da 
História na formação inicial de pedagogos, 
além de uma retomada sobre os principais 
acontecimentos que envolveram a história 
do ensino de História para os anos iniciais no 
Brasil. Preliminarmente os maiores obstáculos 
para que a História não seja coadjuvante no 
currículo praticado nessa etapa, são: garantir 
que a BNCC esteja presente na formação 
inicial e continuada de professores, adaptar 
os materiais didáticos e as avaliações das 
aprendizagens com a nova realidade curricular 
brasileira.  
PALAVRAS-CHAVE: Base Nacional Comum. 
Ensino de História. Anos Iniciais. 

NATIONAL COMMON CURRICULUM BASE 
AND THE TEACHING OF HISTORY IN THE 
YEARS INITIALS ELEMENTARY SCHOOL

ABSTRACT: the aim of the text is discussing the 
challenges posed by the implementation of the 
National Curriculum – Joint Base BNCC training 
curricula and practice of teachers educators, 
especially in the early years of elementary 
school. We chose methodologically by a 
literature review and documentation in their own 
base. Bring a discussion on the place of history 
in the initial training of educators, in addition 
to a resume on the main events surrounding 
the history of the teaching of History for the 
early years in Brazil. Preliminarily the biggest 
obstacles to that history is not practiced in this 
step curriculum supporting are: ensure that the 
BNCC is present in the initial and continuing 
training, teachers adapt teaching materials and 
assessments of learnings with the new curricular 
brazilian reality.
KEYWORDS: National Common Base. History 
teaching. Early Years.

1 |  INTRODUÇÃO 

Refletir sobre o lugar da História na 
Educação Superior e mais especificamente 
na licenciatura em Pedagogia torna-se uma 
necessidade importante, dadas as atuais 
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circunstâncias em que se encontra a política nacional para a Educação. A saber: 
uma onda neoconservadora e neoliberal de caráter reacionária invadiu os espaços 
democráticos onde se debatem as grandes questões para a área no país, ao ponto de 
se questionar a necessidade da História na Educação Básica e militar por um ensino 
neutro e esvaziado de formação crítica. Nunca é demais reafirmar que “Não há como 
ensinar História sem educar também para o pensamento crítico” (SELBACH, 2010, 
p. 125). 

A literatura acadêmica já postula vários desafios que são apresentados aos 
professores de anos iniciais que lecionam muitas disciplinas, espera-se que nossas 
reflexões corroborem para a superação da maioria deles: "Conceber o aluno como 
sujeito histórico; partir da realidade do aluno para ensinar história; colaborar para 
construção do pensamento crítico entre os estudantes; educar para a construção da 
cidadania e educar para desenvolver a solidariedade" (FERMIANO; SANTOS, 2014, 
p. 9). 

A intenção de nosso texto é apresentar os elementos constituintes de um ensino 
de História – desde que se conceba a "História como disciplina fundamentalmente 
educativa, formativa e emancipadora". (GUIMARÃES, 2012, p. 144) – para os anos 
iniciais que subsidiem o currículo da formação do pedagogo com vistas a garantir 
uma formação sólida de conteúdos escolares – que fujam da História baseada em 
datas cívicas (CABRAL, 2013) – que torne a criança sujeito histórico da vida presente 
e passada (SILVA, 2013, p. 107), capaz de repensar sua própria história, de sua 
comunidade e de seu país, para isso é "[...] fundamental apresentar aos alunos, 
desde os primeiros anos da escolaridade básica, situações simples que os levem a 
exercitar esse pensamento crítico" (FERMIANO; SANTOS, 2014, p. 15). 

O artigo está dividido da seguinte forma: discussão sobre o ensino de História 
na formação inicial de pedagogos; percurso histórico do ensino de História nos anos 
iniciais e os desafios impostos pela BNCC na organização do trabalho pedagógico - 
OTP para a etapa. 

2 |  ENSINO DE HISTÓRIA NA FORMAÇÃO INICIAL DE PEDAGOGOS

Há uma trincheira teórica a respeito do lugar da História no currículo da 
formação inicial e no currículo de atuação dos pedagogos nos anos iniciais do ensino 
fundamental, como já demonstramos em pesquisa anterior (SILVA, 2017). 

O terreno é um campo minado que se revela complexo quando se questionam 
a centralidade curricular dos processos de alfabetização para a etapa. Além do fato 
de que muitos historiadores acreditam na impossibilidade de crianças aprenderem 
História nos anos iniciais. 

É pertinente retomarmos as duras críticas que Fonseca (1993, p. 70-71) elabora 
a respeito desse cenário: 
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Este profissional, ao assumir as atividades em sala de aula, ministra o ensino de 
todas as áreas e disciplinas, entre elas História e Geografia. Assume, assim, a 
condição de polivalente, o que torna seu desempenho, bastante vulnerável e 
superficial, em todos os setores. [...] isto redundou numa fragmentação dos 
conteúdos e no privilegiar da alfabetização no sentido restrito, apenas como leitura 
e escrita de sílabas, letras, palavras e textos sem uma reflexão sobre o sentido 
e o significado dos mesmos. História e Geografia (Estudos Sociais) tornaram-se 
apêndices, lembradas pelos professores nos períodos próximos às provas oficiais 
e nas comemorações cívicas. [...] Tudo isso expressa os limites do ensino de 
história nas séries iniciais.  

Na direção oposta destes últimos, Fonseca (2009a; 2010), em textos singulares 
também problematiza a questão do lugar da História no processo de alfabetização 
ao longo das últimas décadas, afirmando que seu ensino era separado da reflexão. 
Essa situação, somada às fragilidades da formação inicial dos pedagogos e as 
condições materiais de trabalho forçavam o professor a “[...] cristalizar fatos, ideais 
e valores como verdades absolutas, inquestionáveis, dificultando o desenvolvimento 
da criatividade e da criticidade do aluno” (FONSECA, 2009 p. 251). Porém, “Esse 
‘privilégio’ da alfabetização não quer dizer que não se deva ensinar História, Geografia 
e Ciências” (FONSECA, 2010, p. 5). 

Mais recentemente, segundo a autora houve um adensamento entre a separação 
do ato de alfabetizar e de ensinar História, prática comum na maioria das instituições 
de ensino básico, que tem relação direta com o currículo que forma os professores que 
atuam nessa etapa. Sobre isso, Fonseca (2009a, p. 255) é taxativa ao defender que 
não é preciso “[...] primeiro alfabetizar a criança (ensinar a ler e escrever no sentido 
estrito) para depois ensinar História, conforme preconizam alguns educadores, mas 
ao contrário a proposta é alfabetizar ensinando História”.

Concordamos com a saída para esse impasse apontada pela própria historiadora, 
para ela o trabalho interdisciplinar com uso de temas transversais pode ser a garantia 
para promover práticas curriculares que intercalem harmonicamente os processos 
de alfabetização e o ensino de todas as outras áreas do conhecimento, inclusive 
a História, mas garantindo-se seu espaço curricular disciplinar.  Aqui, ampliamos 
o olhar para o campo curricular que prepara os docentes formados na Pedagogia 
para que tenham essa leitura sobre a importância do ensino de História desde a sua 
graduação: “[...] assim, é possível alfabetizar aprendendo e ensinando a nossa 
própria história (FONSECA,2009a, p. 264 – grifos nossos).   

A pesquisa de Soares (2009) tenta superar a constatação levantada por ele 
próprio: de que os conhecimentos curriculares de História nos anos iniciais são 
ligados somente ao cotidiano e à cultura escolar e não mantém identificação como 
o conhecimento histórico-científico, não sendo, portanto, conhecimentos históricos 
escolares.  

Existe uma normatização epistêmica que paira em muitos cursos de Pedagogia 
no Brasil que consagra o status de alfabetizador como uma espécie de credencial 
essencial para lecionar nos primeiros anos de escolarização, talvez seja um resquício 
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dos processos de formação profissional adquirido ao longo de décadas nas Escolas 
Normais, como apontou Oliveira (2003). 

Importante ponderar que, não se trata de privilegiar o componente curricular 
História na formação inicial docente, muito menos nos primeiros anos de escolarização, 
mas também não se pode suprimir os conhecimentos históricos, como denuncia 
Oliveira (2008), em detrimento das aulas que envolvem a demanda por “alfabetizar e 
letrar” (SOARES, 2009).  

Reis e Pereira (2013) demonstram que muitos cursos de Pedagogia pelo Brasil não 
têm preocupação em abordar as especificidades da disciplina História, porque existe 
uma predileção pelo ensino de Língua Portuguesa e de Matemática, possivelmente 
porque “[...] as avaliações externas nas séries iniciais focam a aprendizagem das 
habilidades em Língua Portuguesa” (p. 63).   

Freitas (2010) destaca a importância de se aprender noções de teoria da 
História e de história da historiografia escolar nas formações universitárias dos cursos 
de licenciatura em Pedagogia. Com base em suas reflexões, elegem-se abaixo as 
finalidades da História no curso de Pedagogia: Fornecer exemplos edificantes para 
compreensão da importância da história; Compreender os diferentes níveis e graus 
das experiências humanas ao longo dos diferentes tempos e espaços; Descobrir as 
leis que governam os acontecimentos.; Compreender o presente e apurar o senso 
crítico e descobrir os padrões da mudança social. 

Talvez a dificuldade em reconhecer a síntese científica da ciência histórica, 
como produto de múltiplas determinações e com esquemas de métodos próprios 
de pesquisa, esteja na interpretação dada por parte dos formadores de formadores 
que atuam na Pedagogia – os limites deste artigo trazem a ressalva de que neste 
ponto, caberia outra investigação – por não serem pedagogos ou por serem ‘apenas’ 
professores de História. O fato é que, Freitas (2010) receia que essa situação acione 
o mecanismo de um ensino frágil e superficial na graduação. Onde não se pode abrir 
mão em saber as diferenças e intimidades entre as Escolas Teóricas da história, 
os campos e domínios historiográficos são essenciais, ao lado dos fundamentos 
didático-pedagógicos, para ensinar a ensinar História na licenciatura em Pedagogia.         

Ou seja, ainda que haja percalços, é possível pensar historicamente na formação 
universitária e nos anos iniciais do ensino fundamental. O primeiro passo, segundo 
Freitas (2010) é fugir do pragmatismo, das teorias genético-cognitivas e socioculturais 
mal interpretadas e aplicadas que, acabam orientando os estudos curriculares sobre 
a aprendizagem histórica das crianças e dos adultos. Por isso, é importante levar em 
conta “[...] as aprendizagens históricas do professor (a compreensão que eles têm 
do passado e da História) e as situações de aprendizagem planejadas e executadas 
são determinantes para que as crianças aprendam a pensar historicamente” (p. 185).    

Mesmo com a própria legislação vigente, no caso as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de Pedagogia, determinando qual deve ser o perfil de saída 
dos docentes formados nesta licenciatura, percebemos que as práticas vigentes 
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estão muito além do que é prescrito:    “VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, 
Ciências, História, Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e 
adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano; [...]  (BRASIL, Parecer 
CNE/CP 03/2006, p. 2-3 – grifos nossos)”.   

Os cursos de formação inicial de pedagogos devem tomar a “História como 
disciplina fundamentalmente educativa, formativa e emancipadora” (GUIMARÃES, 
2012, p. 144), assim é possível garantir uma formação sólida de conteúdos escolares 
que torne a criança, sujeito histórico da vida presente e passada (SILVA, 2013, p. 
107), capaz de repensar sua própria história, de sua comunidade e de seu país. 

Não é qualquer ensino de História que miramos, na verdade, os argumentos de 
Silva (2013) expressam parte do que um currículo (de formação e de atuação) para os 
anos iniciais na área de história deve primar, por exemplo: partir do comprometimento 
com os conteúdos, pois os professores não ensinam “qualquer coisa”, ensinam 
História e lidam com conhecimento histórico. 

Por esse motivo, vale á pena resgatar alguns acontecimentos importantes sobre 
a história do ensino de História para os anos iniciais no Brasil.  

3 |  O PERCURSO HISTÓRICO DO ENSINO DE HISTÓRIA NOS ANOS INICIAIS

Ao longo do século passado, o ensino e o currículo de História sofreram algumas 
modificações importantes (BITTENCOURT, 2011; ZAMBONI; FONSECA, 2008), 
entretanto, sua entrada em terras brasileiras registra-se desde a chegada dos padres 
jesuítas, responsáveis por trazer em sua proposta curricular, a formação humanística 
clássica, assentada numa historiografia baseada na vida de grandes heróis da Europa, 
com destaque para os portugueses, o objetivo era consolidar a ligação entre colônia 
(Brasil) e metrópole (Portugal). 

Posteriormente notou-se uma influência direta da concepção historiográfica 
francesa, o chamado quadripartite francês – (história antiga, medieval, moderna e 
contemporânea) idealizado por autores como Gabriel Monod, Charles Seignobos, 
Charles Langlois e outros positivistas (NAPOLITANO, 2004) –, como sendo à base 
dos currículos para a História, tanto na educação básica como para o ensino superior, 
consolidando a europeização das propostas curriculares para a disciplina e a paulatina 
perda da produção e valorização do saber histórico nacional. 

Ao longo do período colonial e imperial, o ensino de História buscou construir um 
patriotismo civil militar no Brasil, mas apenas para os poucos estudantes que tinham 
acesso ao ensino regular, isto se estendeu ao início da República, seu objetivo “[...] 
deveria inculcar determinados valores para a preservação da ordem, da obediência 
à hierarquia, de modo que a nação pudesse chegar ao progresso, modernizando-se 
segundo o modelo dos países europeus” (BITTENCOURT, 2011, p. 64).  

Durante o período regencial, especificamente em 1837 o Colégio Pedro II criou 
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a disciplina história, com um caráter nacionalista e ufanista.
Na fase inicial do ensino de História, o currículo centrava-se nas grandes 

narrativas que retratavam Portugal como sendo a grande nação europeia que 
havia trazido notável grau de desenvolvimento para sua maior colônia, o Brasil. 
Basicamente, o ensino seguia uma ordem temporal e cronológica que ia desde o 
“descobrimento” até os tempos, que naquela época eram contemporâneos, com o 
estudo da independência nacional.  

Nota-se que durante o início da República o culto aos heróis nacionais da 
pátria se consolidou e os conteúdos de história daquele período baseados em datas 
comemorativas ainda são sentidos nas propostas curriculares atuais (SAVIANI, 1994), 
muitas vezes se tornam o centro de toda organização do trabalho pedagógico, gerando 
prejuízos acadêmicos para os estudantes que são impedidos de desenvolverem sua 
capacidade intelectual de interferir na vida política do país.   

Em 1930 com a criação do Ministério da Educação e da Cultura, houve o 
estabelecimento padronizado do ensino de história, que deveria contemplar a história 
geral, a história do Brasil e quando possível, a história da América. Segundo Fonseca 
(2009b), as Reformas: Francisco Campos (1931) e Gustavo Capanema (1942) 
reafirmaram o estudo da história universal e dividiram a história do Brasil em duas 
séries: 1ª série deveria estudar até a independência e à 2ª série caberia o ensino do 
I Reinado até o presente à época (Estado Novo).

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 
4.024/61, o Conselho Federal de Educação passou a recomendar o ensino de história 
geral e do Brasil, quando possível da América, reforçando o caráter cronológico e 
eurocêntrico da história ensinada no Brasil. Sobre isso, Simonini e Nunes (2008) 
lembram que o objeto de estudo da história é a realidade social, sendo assim, para 
uma reflexão aprofundada desta realidade faz-se necessário romper com os modelos 
de divisão temporal da História, tradicionalmente hegemônicos aqui no Brasil. 

Não faz sentido priorizar o estudo da Europa como sendo o conteúdo central 
da disciplina e os outros: Brasil, América, África, etc. como apêndices ou ainda 
materializar um “currículo de turista” (SANTOMÉ, 1998) caracterizado por basear a 
prática docente em datas comemorativas ou ainda “currículo festivo” (SILVA, 2015a) 
em que o escracho pedagógico e a superficialidade são marcas nas aulas que 
envolvem temáticas caras à História do Brasil, como o processo de escravidão, por 
exemplo. Nesse currículo, os temas são tratados de forma superficial e apolítico e 
encerram-se em festividades sociais que pouco reflete o peso desses assuntos.

Em 1971 a disciplina foi transformada em Estudos Sociais, por meio da Lei 
5.692/71, que tratou da reforma de ensino de 1º e 2º graus, segundo Guimarães (2012), 
muitos estudiosos da época criticaram isto afirmando que a união entre geografia 
e história causaria um esvaziamento teórico e metodológico dos dois campos de 
pesquisa e ensino. Sabe-se que este período histórico coincidiu com a vigência do 
Regime Ditatorial no Brasil e que por meio da criação de disciplinas obrigatórias como 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 13 Capítulo 3 27

EMC (Educação Moral e Cívica) e OSPB (Organização Social e Política Brasileira), 
que aos poucos foram sendo ministradas como sinônimo às aulas de História em 
todos os níveis e etapas da educação, um dos objetivos do regime era controlar os 
ânimos dos movimentos docentes e estudantis contrários a ditadura militar.

Para as séries iniciais o currículo escolar estabeleceu o estudo da História 
a partir dos seguintes conteúdos: eu, a família, a comunidade, a rua, o bairro, a 
cidade e o país. Essa forma de ordenamento das práticas curriculares voltadas ao 
ensino de História é muito bem denominada de “ensino psicologizante” por Borges e 
Braga (2004), que concebia o ensino do mais próximo para o mais distante de forma 
sequencial e compartimentada (FONSECA, 2009b).  

Esse consenso curricular tornou-se a base do que Fonseca já em 1992 
convenientemente denominava de “conteúdo universal”, o agravante é que pensar 
num currículo nesse formato desencadeia-se para um ensino de base conteudista 
“[...] pretensamente objetivo, neutro, insubstituível” (p. 44).  

Uma prática, que segundo os autores anteriormente citados, é recorrente nos dias 
atuais nos anos iniciais, o que acaba influenciando na formação desses profissionais. 
Ou seja, priorizam-se outras temáticas, de outras disciplinas e credita-se a história, 
tanto na graduação quanto na educação básica (anos iniciais) o papel de despertar 
uma “pseudo cidadania” que deve ser plena, mas que deve ser desenvolvida sempre 
com a lógica curricular anteriormente descrita. 

A relação entre ensino de História e formação política está diretamente ligada e 
já são passíveis de adulterações desde os primeiros anos de escolarizações, onde a 
“História, como disciplina formativa pode manipular fatos, acontecimentos, histórias, 
dados que são variáveis importantes na correlação de forças. A História e o seu 
ensino podem propiciar uma intervenção direta no social, por meio do trabalho com 
a memória coletiva” (GUIMARÃES, 2012, p. 30). Na verdade, o currículo também 
concebido como alavanca potencial de transformação social e política de um país 
(KARNAL, 2004), encontra na disciplina escolar de História, mecanismos para atingir 
tal objetivo.

Com a crise do regime militar e o retorno da democracia no país no fim da década 
de 1980 e início de 1990 houve a diluição dos estudos sociais e o fim das disciplinas de 
EMC e OSPB e o retorno gradativo da história e da geografia com caráter autônomo 
e amplo nos debates acadêmicos pelo país, marcas disso foi a aprovação da própria 
Constituição da República Federativa do Brasil em 1988, publicação da nova LDB, Lei 
nº, 9394/96, divulgação dos PCN’S – Parâmetros Curriculares Nacionais e a criação 
da Associação Brasileira de Ensino de História (Abeh). 

Embora, estudiosas como Oliveira (2003), acreditem que a prática nos anos 
iniciais ainda concebe a história um espaço marginal, num ensino baseado ainda, 
no calendário cívico, até porque, segundo a autora, a volta da geografia e da história 
para os anos iniciais do ensino fundamental não foi incorporada pela grande maioria 
dos professores generalistas, o que reflete a fragilidade de sua formação inicial. 
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Silva e Guimarães (2012) revelam que atualmente um dos mais graves problemas 
do ensino de História é a materialização de um currículo geral que é constituído para 
atender as demandas dos vestibulares e avaliações de larga escala. Esse fenômeno 
é denominado de “estreitamento curricular” por Freitas (2011), quando são os exames 
externos que determinam os rumos da prescrição e da ação curricular. O que nos leva 
a refletir os motivos pelos quais os testes de larga escala atualmente voltados para os 
anos iniciais não privilegiam o conhecimento histórico. 

O que acontece na maioria das escolas, segundo Nadai (2014) nos raros 
momentos dedicados à disciplina, é um currículo praticado nos anos iniciais de uma 
“história presentista”, uma forma de trabalhar com atualidades do meio do aluno, 
mas sem uma repercussão de como o conhecimento historiográfico foi produzido 
e quais as suas conexões com o tempo presente, essa situação ocorre com a 
cópia de livros ou matérias de jornais e a resolução de questionários extensos e 
descontextualizados, ou seja, não passa de uma história que, ainda, “[...] procura 
garantir, de maneira hegemônica, a criação de uma identidade comum, na qual os 
grupos étnicos formadores da nacionalidade brasileira apresentavam-se, de maneira 
harmônica e não conflituosa” (p. 29).  

Isso é o resultado do que Pinar (2007) apropriadamente denominou de 
“cadeado curricular” que resulta no anti-intelectualismo pelo qual passam a maioria 
das instituições de ensino, em todas as esferas. Acordos políticos e interesseiros 
têm delineado as prescrições curriculares e até os manuais de ensino, o objetivo, 
segundo o autor é a estagnação do conhecimento: “[...] criaram uma coisa que poderá 
parecer com consenso curricular, mas é mais como um ‘cadeado’ curricular, no qual 
o processo educativo está a manter-se imóvel” (p. 112).   

Questionar a ordem, organização e hierarquia das disciplinas é pôr à prova a 
própria lógica da ciência positivista que historicamente liderou a disciplinarização do 
conhecimento científico para conhecimento escolar e garantiu que as relações sociais, 
econômicas e políticas de poder, do mundo capitalista se refletissem nas escolhas 
curriculares. Goodson (1993) preconiza que o princípio utilitarista de determinadas 
disciplinas reforça o caráter dualista da educação e legitima as formas de dominação 
política e é justamente neste ponto que se pode reconfigurar a organização do 
trabalho pedagógico, para além do fazer técnico, mas na busca pela transformação 
da sociedade por meio da emancipação do sujeito.

Os últimos dois anos plasmou-se num período de retomada de práticas políticas 
no campo do currículo que caminham na contramão desse movimento, a exemplo 
disso, foi a aprovação da “Base Nacional Comum Curricular – BNCC” que será 
discutida a seguir, principalmente na relação com a formação do pedagogo que irá 
ministrar entre outras disciplinas, a História para os anos iniciais e seus diferentes 
sujeitos de aprendizagem, a exemplo do segmento composto por jovens e adultos 
nesta etapa de ensino. 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 13 Capítulo 3 29

4 |  BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR – BNCC E O ENSINO DE HISTÓRIA 

PARA OS ANOS INICIAIS 

“A BNCC é fruto de amplo processo de debate e negociação com diferentes 
atores do campo educacional e com a sociedade brasileira” (BRASIL, 2017, p. 
5). Com esta afirmação o documento prescrito anuncia seu caráter supostamente 
democrático que na prática, não existiu, na verdade, sua implementação é resultado 
de uma forte influência de gestores da política nacional, ligados a setores direitistas e 
conservadores da sociedade. Como acredita Apple (2011) “[...] o currículo nacional é 
um mecanismo para o controle político do conhecimento. Uma vez instituído, haverá 
muito pouca chance de voltar atrás (p. 94)”.

Em outras publicações sobre o tema, como as pesquisas de  Silva; Vasconcelos: 
Casagrande (2016) e Silva (2019) notamos uma crítica contundente  sobre as 
fragilidades da BNCC, desde a sua construção de caráter virtual duvidoso até os 
desafios em garantir, já que a mesma está em vigor, uma organização do trabalho 
pedagógico que ao mesmo tempo garanta o desenvolvimento pleno de habilidades e 
competências, e que, avance na formação humana integral, para além da aquisição 
de conteúdo. 

Na prática, o documento expressa o retorno de uma “racionalidade técnica” 
(FREITAS, 2011) travestida de um suposto progressismo educacional e curricular, 
situação invizibilizada para a ampla maioria dos professores do Brasil, que, devido aos 
percursos pessoais de formação, tornam-se meros reprodutores de propostas como 
essas, com pouca chance de terem a crítica conceitual, epistemológica e pedagógica 
que o documento exige. Como demarcam Fonseca e Silva (2010) “El currículo 
prescrito, de base nacional común, y lós procesos de evaluación del rendimiento 
pasarán a ejercer uma gran influencia em las prácticas de enseñanza y evaluación de 
lós profesores” (p. 54). 

É importante destacar o caráter metódico e positivista que a BNCC creditou 
a área de História, trazendo orientações que apontam para uma narrativa histórica 
ordenada cronologicamente e sustentada em datas, fatos e heróis nacionais. A 
preocupação aqui é que uma base assentada nesses princípios ceife os tímidos 
avanços alcançados nas últimas décadas nos cursos de Pedagogia, sobretudo na 
área de fundamentos e metodologistas do ensino de História. Tendo em vista que a 
maioria dos currículos da formação inicial baseia-se, ao menos no nível “prescrito” 
(SACRISTÁN, 2000), nas orientações curriculares nacionais.  

Essa angústia tem sentido quando se constata a tecnificação do currículo 
proposto, que traz, por exemplo, 9 (nove) competências para o ensino fundamental 
na área de história e retoma o “ensino psicologizante” (BORGES; BRAGA, 2004) já 
criticado nesse texto, além de riscar das orientações, diversos temas conquistados 
historicamente, como o estudo dos negros e dos indígenas no Brasil.   

Os processos de mudança na política curricular que desconsiderem 
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o protagonismo docente tendem a cair num relativismo e num esvaziamento 
epistemológico grave, já que para Sacristán (2000), os docentes não convidados 
a participar democraticamente dos processos de feitura curricular se auto 
autorizam a boicotar o próprio “sistema curricular” porque entram num processo 
de “desprofissionalização docente”. Ou seja, o professor deve ser concebido como 
mediador central na relação curricular, “[...]agente ativo no desenvolvimento curricular, 
um modelador dos conteúdos que se distribuem e dos códigos que estruturam esses 
conteúdos, condicionando, com isso, toda a gama de aprendizagem dos alunos” (p. 
166).

Para ilustrar o que foi analisado até então, segue uma epítome elaborada a 
partir da BNCC sobre os temas a serem trabalhados nos anos iniciais do ensino 
fundamental, os mesmos são estruturados em unidades temáticas que levam aos 
objetos de conhecimentos e às habilidades:   

ANO Unidades Temáticas

1º
- Mundo pessoal: meu lugar no mundo.
- Mundo pessoal: eu, meu grupo social e meu tempo. 

2º
- A comunidade e seus registros. 
- As formas de registrar as experiências da comunidade. 
- O trabalho e a sustentabilidade da comunidade.

3º
- As pessoas e os grupos que compõem a cidade e o município.
- O lugar em que se vive.
- A noção de espaço público e privado.

4º
- Transformações  e permanências nas trajetórias dos grupos humanos.
- Circulação de pessoas, produtos e culturas. 
- As questões históricas relativas às migrações.   

5º
- Povos e culturas: meu lugar no mundo e meu grupo social. 
- Registros da história: linguagens e culturas.  

 Unidades Temáticas da BNCC para os Anos Iniciais
Fonte: elaboração do próprio autor.

Não se pode negar o caráter político de toda e qualquer seleção de conteúdos 
curriculares. Na área de História isso fica evidente quando toda narrativa ensinada 
tem origem numa concepção de ciência, tempo e educação, cada fato histórico é 
trabalhado sob diferentes perspectivas e leituras, de modo que: “A História ocupa 
um papel estratégico na “partitura” do currículo da Educação básica, pois como 
conhecimento e prática social, pressupõe movimento, contradição, um processo de 
permanente re/construção, um campo de lutas”. (FONSECA, 2010, p. 3).

A despeito do ensino de História nos currículos de formação e de atuação dos 
pedagogos nos anos iniciais do ensino fundamental, lembramos que o campo curricular 
é um artefato disputado, é ainda “contextual”, como destacam Silva e Guimarães 
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(2012), motivo suficiente para que não se abra mão da reflexão coletiva que explica 
as escolhas de abordagens teóricas e metodológicas para qualquer disciplina. 

Seja qual for a opção curricular, os historiadores anteriormente citados, 
confirmam o que destacamos como sendo fundamental em toda prática curricular 
que envolva o ensino de História: “[...] combater os discursos etnocêntricos, 
conservadores e preconceituosos, implícitos e explícitos nos discursos curriculares, 
nos meios de comunicação de massa e nos materiais didáticos, devemos valorizar 
permanentemente, na ação curricular, as vozes dos diferentes sujeitos” (p. 55).   

5 |  REFLEXÕES FINAIS 

Trouxemos para o centro da discussão nesse artigo as consequências e os 
impactos que a BNCC traz para a organização do trabalho pedagógico nos anos 
iniciais do ensino fundamental. Tanto o currículo (o que ensinar), como a didática 
(como ensinar) e a avaliação (de que maneira avaliar) – elementos constitutivos 
da OTP – devem sofrer alterações e adaptações para que a dinâmica das práticas 
educacionais nas instituições de ensino atenda às prescrições curriculares nacionais, 
complementadas pela BNCC. 

Sabemos que não é tarefa fácil, principalmente quando pensamos na natureza 
generalista da atuação dos pedagogos nessa etapa da educação básica. Os maiores 
obstáculos para que a História não seja coadjuvante no currículo praticado nessa 
etapa, são: garantir que a BNCC esteja presente na formação inicial e continuada de 
professores, adaptar os materiais didáticos e as avaliações das aprendizagens com 
a nova realidade curricular brasileira

Mais do que nunca evocamos a necessidade científica da alfabetização 
historiográfica. Ela, na verdade, deve começar pelo espaço da formação inicial de 
professores: não se pode naturalizar o caráter subalterno da História nos cursos 
de licenciatura em Pedagogia. Inúmeras pesquisas já apontaram que a ausência 
e a fragilidade do ensino de História na infância dificuldade, e muito, a construção 
e o fortalecimento de uma democracia que respeite a diversidade e consolide a 
emancipação do sujeito. 
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